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- A disputa entre as cidades-satélites 
:do Gama, Planaltina e Sobradinho pe-
la instalação do Pólo de Cinema e 

-Vídeo do DF traz sugestões interes-
- santes para pensar modernamente a 
cidade. A primeira coisa que salta aos 
olhos na polêmica sobre a sua locali-

-zação é que o pólo é literalmente 
uma novidade que não estava no Pla-

`.no. Ou seja, o projeto urbanístico da 
- capital de Lúcio Costa não previu o 
-pólo. Nem estudos posteriores como 
"Brasília revisitada" e outros o fize-
ram. . Se tivessem previsto a localiza-

- ção de um pólo, a princípio, estaria 
resolvido o problema, não haveria o 
que discutir. 

Por outro lado, o próprio projeto 
. do pólo, já que ele não é móvel, aéreo 
ou aquático, parece que esqueceu 
um pequeno detalhe: onde pousá-lo. 
Detalhe particularmente importante 

'-no caso, dada a natureza técnica das 
atividades que ali, espera-se, vão-se 
desenvolver. Nesse sentido, é conhe-
cido o problema que afetou o Pólo de 
Cinema e Vídeo do Rio de Janeiro. 
Localizado em Jacarepaguá, área de 
expansão de atividades industriais 
tecnológicas e próxima ao aeroporto, 
ficou sujeito à interferências de sinais 
de rádio das rotas de aviões. A dispu-
ta pela localização do pólo, de rele-
vância inegável para o DF, é uma 
prova da falta de planejamento na 
capital. Logo em Brasília, que se dis-
tingue internacionalmente por ter si-
do "planejada". Fica no ar a impres-
são de um- certo caráter de improviso, 
de oportunidade ou oportunismo, em 
torno de um bom projeto que revela 
não ter sido suficientemente pensa- 

¡ 	 . 	 , 

Tampdtictr o pólò é integrado a 
uma política cultural e a uma política 
urbana, articuladas a um projeto. de 
desenvolvimento sócio-econômico 
local. 

Não se trata de •uma histeria de 
planejamento a todo custo, centralis-
ta e paralisador de qualquer iniciati-
va. Mas essa disputa, que envolve in-
teresses de grupos corporativos, co-
munidades locais e políticos, põe em 
cheque a questão do planejamento e 
da gestão urbana do DF. 

Não chega'a ser novidade no Brasil 
a concorrência entre cidades por be-
nefícios de infra-estrutura de todo ti-
po. Num exemplo mais recente, em 
maior escala, deu-se a disputa pela 
localização do Pólo Petroquímico, 
que mobilizou interesses políticos e 
econômicos do Rio de Janeiro e São 
Paulo. 

A busca por trazer o "desenvolvi-
mento local" sempre mobilizou gru-
pos econômicos e governantes, e de-
finiu estratégias. eleitorais de políti-
cos. Entretanto, mesmo o político fi-
siológico sabe que a instalação de bi-
cas d'água nas favelas nem sempre 
tem retorno eleitoral. Não basta ins-
talar e aparecer no dia da eleição. É 
preciso um trabalho antes, durante e 
depois com a comunidade. Um plane-
jamento que não tem nada de formal, 
nem de técnico, mas que envolve a 
própria experiência popular. 

Cada caso é um caso, e em Brasília, 
tratando-se de uma infra-estrutura de 
produção cultural específica, e de ci-
dades-satélites com características 
próprias, haveria que ser cauteloso 
com os argumentos dos seus repre-
sentantes na disputa. Da mesma ma-
neira, haveria que considerar as difi-
culdades técnicas e artísticas dos pro- 

fissionais de cinema e vídeo envolvi-
dos. 

É urgente encontrar formas soci-
almente democráticas de gestão de 
fatos urbano-culturais como a locali-
zação do pólo, que transcenda a bair-
rismos provincianos, a corporativis-
mos, e a tráficos de interesses políti-
cos e econômicos. Isso passa pela 
construção de um processo moderno, 
socialmente controlado, de planeja-
mento e formulação de políticas pú-
blicas. Um processo sem estatismos, 
mas também sem assembleísmos 
primários. 

As discussões sobre o plano-diretor 
encaminhadas pela Codeplan até o 
ano.passado e as discussões sobre po-
lítica cultural encaminhadas pela Se-
cretaria de Cultura do DF são exem-
plos recentes de iniciativas positivas. 
Ainda que tímidas e merecendo apro-
fundamento crítico, elas contribuem 
para um planejamento socialmente 
mais justo. 

A disputa em questão tem uma di-
mensão muito saudável. Numa época 
de grande desmobilização e desinte-
resse pela política, ela sinaliza a ur-
gência do exercício da cidadania e dá 
mostras de corno -estão vivas as cida-
des, da necessidade e potencial -da 
sua discussão. 

A elaboração da Lei Orgânica do 
DF aponta uma boa oportunidade 
para a organização da discussão em 
torno do desenvolvimento urbano e 
cultural. O importante é que esse 
debate seja socializado e politizado 
pela sociedade, e não fique represado 
na Assembléia Distrital. 
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